
  
    1 - INTRODUÇÃO


    A presente dissertação insere-se na área de concentração “Direito e Inovação”, na linha de pesquisa “Direitos Humanos, Pessoa e Desenvolvimento: inovação e regulação jurídica no contexto do capitalismo globalizado”, área de concentração “Direito e Inovação”, do Programa de Pós-Graduação em Direito e Inovação da Universidade Federal de Juiz de Fora e analisa a extrafiscalidade como instrumento de redução de externalidades negativas no âmbito do Imposto Seletivo, introduzido no ordenamento jurídico brasileiro pela Emenda Constitucional nº 132 (Brasil, 2023) e regulamentado pela Lei Complementar nº 214 (Brasil, 2025) e pela Lei Complementar nº 227 (Brasil, 2026). Nesse contexto, a recente Reforma Tributária atribuiu novos contornos normativos à utilização da tributação como indutor de comportamento, por meio de sua função extrafiscal, enquanto instrumento de intervenção estatal em atividades econômicas nocivas. O Imposto Seletivo foi concebido, assim, como mecanismo voltado ao desestímulo da comercialização de determinados produtos, entre os quais se destacam os produtos da indústria fumageira, historicamente associados a elevados custos sociais, sanitários, econômicos e distributivos. A extrafiscalidade passa, desse modo, a ocupar posição central no debate jurídico contemporâneo, não como tendência histórica abstrata, mas como opção normativa concreta decorrente da recente reforma do Sistema Tributário brasileiro.


    A justificativa da pesquisa fundamenta-se na magnitude das externalidades negativas decorrentes do consumo de produtos fumígenos. O tabagismo está diretamente relacionado à elevada incidência de doenças evitáveis, com destaque para o câncer de pulmão, além de gerar impactos significativos sobre o sistema público de saúde, a previdência social e o mercado de trabalho, em razão das perdas laborais, do afastamento precoce de trabalhadores e do aumento dos custos assistenciais e previdenciários. Esses efeitos recaem de forma desproporcional sobre grupos socialmente vulneráveis, evidenciando o caráter regressivo da tributação indireta aplicada a produtos de demanda inelástica e suscitando questionamentos quanto à compatibilidade do modelo tributário vigente com os parâmetros da justiça tributária.


    Nesse cenário, a dissertação identifica os limites da eficácia extrafiscal do Imposto Seletivo quando aplicado a produtos fumígenos, cuja demanda apresenta reconhecida inelasticidade de preço. A persistência do consumo, mesmo diante de elevações sucessivas da carga tributária, revela que o simples aumento do tributo pode não ser suficiente para induzir mudanças comportamentais relevantes, ao mesmo tempo em que tende a intensificar efeitos regressivos e distributivos indesejados. A análise propõe, portanto, refletir sobre a necessidade de articulação entre tributação seletiva e políticas públicas integradas de prevenção, tratamento e cuidado paliativo, sob pena de esvaziamento dos objetivos constitucionais atribuídos ao tributo.


    O objetivo geral da dissertação consiste em analisar a extrafiscalidade como instrumento de desestímulo à conduta de comercialização dos produtos da indústria fumageira, à luz da reforma tributária, da proteção da saúde coletiva e da justiça tributária. Como objetivos específicos, busca-se examinar o impacto sanitário, social e econômico do tabagismo; identificar o perfil epidemiológico do câncer de pulmão, bem como as políticas públicas atualmente existentes para prevenção, tratamento e cuidado paliativo do câncer de pulmão; analisar as garantias e direitos fundamentais afetados pelas externalidades decorrentes do consumo de produtos fumígenos; avaliar a efetividade da extrafiscalidade em contextos de demanda inelástica; e apresentar propostas de intervenção normativa e fiscal que permitam uma tributação mais justa e funcional no âmbito do Imposto Seletivo.


    O marco teórico adotado apoia-se no pós-positivismo jurídico, especialmente na Teoria do Direito como Prática Social, em diálogo com o neoconstitucionalismo e com a centralidade dos direitos fundamentais, reconhecendo-se a normatividade dos princípios, os quais indicam valores e orientam condutas específicas voltadas à realização de fins públicos por meio de diferentes mecanismos (Barroso, 2020, p. 312). Assim, a justiça tributária é compreendida como parâmetro normativo de controle das escolhas fiscais do Estado, especialmente diante de efeitos regressivos e da necessidade de internalização, na cadeia produtiva, das externalidades negativas geradas pelo mercado. A extrafiscalidade é analisada não apenas em sua dimensão indutora, mas também redistributiva, em consonância com os valores constitucionais da dignidade da pessoa humana, da igualdade material e da proteção da saúde.


    Quanto à metodologia, a pesquisa possui caráter exploratório, com abordagem qualitativa e quantitativa. Utiliza-se o método jurídico-dedutivo, com análise normativa da Emenda Constitucional nº 132 (Brasil, 2023) e da Lei Complementar nº 214 (Brasil, 2025), bem como da Lei Complementar nº 227 (Brasil, 2026), além de revisão bibliográfica interdisciplinar nos campos do Direito, da Economia e da Saúde. Soma-se a isso investigação empírica desenvolvida no Hospital do Câncer de Muriaé, mediante análise jurimétrica de prontuários, levantamento de dados epidemiológicos e financeiros relativos ao câncer de pulmão no período de 2015 a 2023, com o objetivo de dimensionar os custos diretos e indiretos associados às externalidades do tabagismo.


    A presente dissertação insere-se na Linha II – Direitos Humanos, Pessoa e Desenvolvimento: inovação e regulação jurídica no contexto do capitalismo globalizado, do Programa de Pós-Graduação em Direito e Inovação da Universidade Federal de Juiz de Fora. A noção de inovação adotada no trabalho não se restringe a avanços tecnológicos, mas compreende a utilização de instrumentos jurídicos e fiscais de forma estruturada e funcional, capazes de responder a problemas sociais persistentes que desafiam os modelos tradicionais de regulação estatal. A extrafiscalidade do Imposto Seletivo, nesse sentido, é analisada como ferramenta normativa potencialmente inovadora na articulação entre tributação, proteção da saúde coletiva e justiça tributária, inclusive a partir da forma como o tributo pode ser aplicado, sustentando-se a construção de uma proposta de natureza jurídica ainda não consolidada no ordenamento.


    Por fim, a dissertação está estruturada de modo a articular o exame sanitário, social e jurídico do tabagismo com a análise da extrafiscalidade e da seletividade tributária. Inicialmente, são abordados o câncer de pulmão, sua epidemiologia, a relação com o tabagismo e as políticas públicas de controle e tratamento. Em seguida, desenvolve-se estudo de caso empírico na Zona da Mata Mineira, com foco nos impactos epidemiológicos e financeiros no Hospital do Câncer de Muriaé. Posteriormente, examinam-se os direitos humanos e garantias fundamentais afetados pelas externalidades do tabagismo. Na sequência, analisa-se a extrafiscalidade e a seletividade na Reforma Tributária, com ênfase na efetividade do Imposto Seletivo em produtos de demanda inelástica. Por fim, são apresentadas propostas de intervenção voltadas à promoção da tributação justa no contexto do controle do tabagismo.

  


  
    2 - CÂNCER DE PULMÃO E TABAGISMO


    É fundamental ressaltar que, embora este estudo se insira no campo do Direito Tributário — com foco na aplicação do princípio da seletividade e na natureza jurídica do chamado “Imposto do Pecado” aplicado às indústrias fumageiras —, torna-se imprescindível a incorporação de conceitos e abordagens de outros campos do conhecimento, sobretudo o da saúde, como diretriz orientadora. Esta exigência decorre da própria natureza do objeto investigado, que perpassa de maneira transversal os domínios jurídico e biomédico, tornando indispensável o entendimento das dimensões clínicas e epidemiológicas, bem como as decorrências psicológicas e sociais do consumo, que servem de base para a proposta.


    Para a adequada compreensão da aplicabilidade da extrafiscalidade, sua efetividade e consonância com os preceitos da tributação no contexto das mercado do fumo, torna-se imprescindível reconhecer o câncer de pulmão como resultado associado ao consumo dos produtos relacionados, tendo essa problemática de saúde coletiva grande relevância, posto que é caracterizada por elevada letalidade, predomínio de diagnósticos em estágios avançados e considerável influência nos índices de morbimortalidade da população brasileira.


    De igual modo, a investigação da relação causal entre o tabagismo e a incidência do câncer de pulmão, assim como a identificação dos obstáculos existentes no acesso ao diagnóstico precoce e aos cuidados paliativos especializados, constitui uma abordagem que transcende os


    

    

    2.1. EPIDEMIOLOGIA DO CÂNCER DE PULMÃO


    

    

    

    

    

    

    

    

    

    2.2. RELAÇÃO ENTRE TABAGISMO E NEOPLASIAS PULMONARES


    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    2.3. ATUAIS POLÍTICAS PÚBLICAS DE COMBATE AO CÂNCER DE PULMÃO


    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    2.4. DESAFIOS DAS POLÍTICAS PÚBLICAS DISTRIBUTIVAS PARA TRATAMENTO PALIATIVO E DE SUPORTE AOS PACIENTES COM CÂNCER DE PULMÃO E O CRESCIMENTO DO CONSUMO DE DISPOSITIVOS ELETRÔNICOS DE FUMAR
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